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Resumo: Objetiva-se analisar as consequências jurídicas do assédio moral e assédio sexual no 
âmbito do direito do trabalho, ordenamento jurídico-penal brasileiro e sociedade. Além das 
medidas adotadas pelas autoridades e empresas contra os agressores e o modo de 
reestruturação destes indivíduos na relação de emprego e cidadania. Entende-se relevante 
abordar sobre a reorganização psicológica das vítimas. A metodologia desenvolvida é a 
compilação bibliográfica e o estudo da Legislação Brasileira. Ressalta-se, de início, a 
evolução histórica sobre o surgimento do assédio moral desde à antiguidade aos dias atuais, 
de modo simplificado, evidenciando-se seus conceitos e consequências, bem como os 
requisitos para sua consumação. Em seguida, uma breve análise do assédio moral e assédio 
sexual e suas classificações. Após, será salientado sobre o desiquilíbrio do Poder e Caráter 
Processual na Legislação Brasileira, diagnosticando os direitos, ante sua vulnerabilidade e 
hipossuficiência na aplicação à luz do Código Penal Brasileiro – 1940 (CPB), Consolidação 
das Leis do Trabalho Brasileira 2017 – (CLTB) e Constituição Federal Brasileira – 1988 
(CFB), entre outras normas legais. Por fim, será expresso os conceitos examinadores das 
Políticas Públicas e Princípios no que tange às violências físicas, sexuais e verbais, além das 
degradações psicológicas.  
Palavras-Chave: Consumação e Frequência. Consequências Psicológicas. Empresas e 
Sociedade. Legislação. Transgressão e Regeneração. 
 
Abstract: Analyze the legal consequences of bullying and sexual harassment in the scope of 
Labor Law, Brazilian Criminal Law and society. Besides the measures adopted by the 
authorities and companies against the aggressors and the way of restructuring of these 
individuals in the relation of employment and citizenship. It is understood relevant to address 
the psychological reorganization of victims. The methodology developed is the 
bibliographical compilation and the study of the Brazilian Legislation. At the outset, it is 
important to note the historical evolution of the occurrence of moral harassment from 
antiquity to the present day, in a simplified overview, evidencing its concepts and 
consequences, as well as the requirements for its consummation. Then a brief analysis of 
bullying and sexual harassment and their ratings. Afterwards, it will be highlighted the 
mismatch of power and procedural character in Brazilian law, diagnosing the rights, given 
their vulnerability and hyposufficiency in the application in light of the Brazilian Criminal 
Code – 1940 (CPB), Consolidation of Brazilian Labor Laws - 2017 (CLTB) and Constitution 
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– 1988 (CFB), among other legal norms. Finally, the examining concepts of Public Policies 
and Principles regarding physical, sexual and verbal violence, as well as psychological 
degradation will be expressed.  
Keywords: Consumption and Frequency. Psychological Consequences. Business and Society. 
Legislation. Transgression and Regeneration. 
 
1. Introdução 
 O assédio moral e assédio sexual é um tema bastante discutido, principalmente nas 
instâncias jurisdicionais brasileiras. A pretensão é buscar a criação e alteração de leis 
existentes que asseguram o reparo aos danos causados à vítima. Percebe-se que há iniciativas 
para uma evolução positiva, com leis mais rigorosas e conscientização da cidadania e 
empresas. De fato é a afronta existente nas relações diárias entre os mais proveitosos e os 
ineficazes. Vale ressaltar, que a introdução do novo tipo penal foi essencial para edificação e 
apoderação em relação a certas problemáticas do contemporâneo. 
 À vista disso, será salientado sobre o surgimento e evolução do assédio moral e 
assédio sexual nas diversas áreas de convivência, principalmente na esfera jurisdicional. O 
intuito é apresentar posicionamento cientificamente relevante, com esclarecimentos e teorias 
adequadas e satisfatórias. Isto imposto será examinado as devidas aplicabilidades do Poder e 
Caráter Processual, vez que serão abordadas as falhas, hipossuficiência e vulnerabilidade das 
normas brasileiras.  
 Em suma, abordará a atualidade no Brasil e como é resguardado o direito de reparo 
aos danos consequentes das relações trabalhistas e sociais, no que se diz respeito. 
Imprescindível mencionar os casos reais e os parâmetros utilizados à intervenção. Logo, se 
faz necessário o posicionamento de diversos autores sobre o assunto, apontando a corrente 
que prevalece e indicando sugestões e divergências nos moldes de suas convicções.  
 
2. Evolução histórica do assédio moral e assédio sexual 
 É notório que a violência na sociedade e a estipulação de estereótipos e rigor excessivo 
são temas frequentes com ênfase no Brasil. Essas práticas desrespeitadoras não são recentes e 
nem muito menos baseadas apenas em condutas ultrajantes que se representam nas relações 
humanas, tendo como moldes a desigualdade e violência entre gêneros, classes sociais e 
cidadania. À vista disso, é essencial salientar sobre a evolução histórica dessas práticas que se 
perfazem no contexto como repressões a liberdade de expressar e pensar. 
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 Acredita-se que o assédio moral é popularmente conhecido pela coletividade como 
humilhações constantes, muitas das vezes constrangedoras, repetitivas e prorrogadas, 
exercidas por um corpo social ou chefia superior. Neste caso, nas relações trabalhistas e no 
cotidiano social, que tem a pretensão de rebaixar a autoestima da vítima com condutas 
negativas, relações ríspidas e antiéticas. Geralmente desestabilizando emocionalmente a 
relação desta com o ambiente de trabalho, relações interpessoais, familiares e na organização 
social (GUEDES, 2003). 
 No que aduz a ser o primeiro posicionamento literário brasileiro relacionado ao tema, 
Márcia Novaes Guedes, relata: “a relevância do estudo, porém, reside na constatação de que 
só nas últimas décadas do século XX é que o assédio moral veio a ser identificado como 
fenômeno destruidor do ambiente de trabalho” (2003, p. 11). A autora se preocupa com a 
excessiva demanda que o Brasil está enfrentando. É nítido retardo do Brasil frente a este 
transtorno tão comum na modernidade. Imprescindível abordar que a cada dia estão mais 
frequentes as denúncias. 
 Já o surgimento histórico do assédio sexual se amplifica como um ato atentatório a 
dignidade sexual do ser capaz de proporcionar danos irreversíveis na esfera psicológica que 
afeta o comportamento da vítima em sua vida pessoal e profissional. Através de condutas 
constrangedoras, repetitivas e que estimulam transtornos capazes de proporcionar angústias e 
desprezos. Antigamente a maioria dos casos estava relacionada ao sexo feminino, entretanto, 
atualmente, envolvem-se ambos os sexos. 
 Nas concepções de Maria Berenice Dias (2015), com as mudanças e revoluções, as 
mulheres passaram a interagir com fruto do seu trabalho. A Carta Magna vigente (1988) 
consagra a igualdade entre ambos os sexos, com o fortalecimento dos direitos e consciência 
da importância das mulheres ao meio empresarial e social. Logo, atribui a mulher o livre 
arbítrio de escolher o companheiro e decidir sobre a liberdade e consequências referente ao 
seu corpo. 
 Relevante abordar que os homens na atualidade, tendem a sofrer repressões morais e 
sexuais por mulheres. As agressões ocorrem de maneira silenciosa, devido ao sentimento 
alheio de vergonha e impotência que os assediados sentem. Os atos ocorrem de modo 
frequente e casual, porém, os resultados são homens mais agressivos, com tendências 
depressivas. A maioria dos homens na fase adulta desenvolvem desejos incontroláveis por 
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conjunções carnais, condutas violentas e lascivas sem consentimento. Essa é a famosa cultura 
de estupro que predomina no Brasil (GUIMARÃES, 2017). 
 Por fim, ao observar o Brasil, cuja visão mundial é negativa, devido à violência 
desproporcional, com resquícios culturais moldados na intolerância as diversidades. 
Atualmente, necessita endurecer as punições contra esse tipo de conduta, através de 
reformas mais aprofundadas do ordenamento jurídico, prosperando leis voltadas aos 
problemas atuais, capazes de intervir com penalidades proporcionais aos danos psicológicos 
ocasionados à vítima. 
 Afinal, a liberdade de expressar e pensar deve prevalecer, a legislação carece de 
reparo pelos transtornos causados pelos meios laborais e sociais no que tange aos direitos 
morais e sexuais de expressar e manifestar. 
 
3       Assédio moral e suas classificações 
 Trata-se este em delinear a evolução histórica do assédio moral, bem como o conceito. 
Em seguida, estabelecer-se-á as classificações de assédio moral horizontal, objetivo, 
subjetivo, vertical no ambiente de trabalho e no âmbito da cidadania. Consequentemente, 
analisará a duração, frequência e regularidade. Serão salientados os requisitos necessários 
para sua consumação. Por fim, farar-se-á uma análise mais minuciosa das influências 
provocadas pelo ato abusivo. 
 
3.1 Assédio moral e suas classificações 
 É considerado relevante degradação no ambiente de trabalho, pois reproduz o 
desconforto a vítima e improdutividade no desenvolvimento de suas atribuições. Na visão de 
Sérgio Pinto Martins, é: “uma conduta ilícita, de forma repetitiva, de natureza psicológica, 
causador de ofensas à dignidade, à personalidade e à integridade do trabalhador. Engrena 
constrangimentos aos trabalhadores que são perseguidos [...]” (2012, p. 434). 
 A coação é capaz de se instalar sendo apoiada pelas discrepâncias advindas das 
tiranias vitais das civilizações e de forma minoritária aos conceitos pessoais. É concebido 
independentemente do nível escolar, econômico e social. A profundidade dos fatos são 
percebíveis nos elevados casos, ligados as camadas desfavorecidas da população brasileira. 
Aduz que seja pela falta de informações ou simplesmente pela predominância da cultura 
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autoritária e intolerante neste meio. A medida mais adequada é a conscientização social sobre 
as consequências geradas na vítima com a prática dos atos abusivos (MOREIRA, 2017). 
 Por último, é perceptível que todos são afetados quando há consumação desse 
aborrecimento, devido às agressões atingirem a rotina dos indivíduos assediados, tal como os 
arredores que possuem algum tipo de relação com a vítima, sendo notáveis em casos 
específicos os mesmos sintomas para todos envolvidos. Nessa perspectiva, muitas pessoas 
temem pela perca do emprego ou simplesmente não tem coragem para denunciar. A aflição é 
tão grande que as ocorrências se consomem sigilosamente, sendo descobertas em estágios 
avançados. Desta forma, se concretiza o assédio moral, devido à irrelevância que as empresas 
e sociedade atribuem. 
 
3.1.1 Assédio moral horizontal 
 O assédio moral horizontal é mais conhecido por condutas exercidas por pessoas de 
mesma hierarquia, caracterizado pela pressão psicológica estabelecida há um grupo de cola-
boradores ou apenas um destes. O entendimento de Hádassa Dolores Bonilha Ferreira (2010, 
p. 60), aduz que: “seja como for, ataque de um grupo, ou ataque individual, seja com a inten-
ção declarada de destruir o outro, seja de modo velado, seja para adaptar os empregos ao sis-
tema, seja, para forçá-los, a deixá-lo ao assédio moral [...]”. 
 Ao analisar o posicionamento da autora supramencionada, conclui-se que, o assédio 
moral horizontal comete ações permanentes e morosas, manifestadas de forma articulosa, por 
meio de brincadeiras, por escrita ou condutas impróprias. Portanto, é assim que se mantém 
presente esse tipo de prática ofensiva nas variadas esferas, com a pretensão coercitiva de pa-
dronizar posições desfavoráveis ao receptador desses atos. 
 
3.1.2 Assédio objetivo 
 A pretensão do assédio moral objetivo, também conhecido como assédio moral orga-
nizacional se desenvolve simultaneamente de acordo com a economia nas diversas camadas 
da sociedade e devida expansão demasiada do capitalismo, que instigou à ideologia de que os 
homens tinham que trabalhar para obter a credibilidade e reconhecimento pessoal, com aper-
feiçoamento de suas atuações. O desempenho dessa prática afrontosa cativou-se constante-
mente nas relações sociais e trabalhistas. Nos ensinamentos de Hádassa Dolores Bonilha Fer-
reira, o assédio moral objetivo concretiza-se de maneira enfática. Qual seja: 
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Pode-se afirmar, sem medo de errar, que o assédio moral nas relações de 
trabalho é um dos problemas mais sérios enfrentados pela sociedade atual. 
Ele é fruto de um conjunto de fatores, tais como a globalização econômica 
predatória, vislumbradora somente da produção e do lucro, e a atual 
organização do trabalho, marcada pela competição agressiva e pela opressão 
dos trabalhadores através do medo e da ameaça. Esse constante clima de 
terror psicológico gera, na vítima assediada moralmente, um sofrimento 
capaz de atingir diretamente sua saúde física e psicológica, criando uma 
predisposição ao desenvolvimento de doenças crônicas, cujos resultados a 
acompanharão por toda a vida (2010, p. 37). 
 
 Finalmente, interpreta o assédio moral objetivo relativamente acomodado aos princí-
pios impostos por um determinado grupo de pessoas ou até mesmo pelo corpo social, sendo 
também desempenhado pelas organizações empregatícias de forma generalizada e discreta. 
Imprescindivelmente, apercebe-se que a luta contra esse tipo de conduta lesiva tem se intensi-
ficado. Deve-se justamente por causa da revolução legislativa e societária que aspiram uma 
visão mais crítica e intervenções mais eficazes para mudanças mais rápidas. 
 
3.1.3 Assédio Subjetivo 
 Estudos ligados ao assédio moral subjetivo apresentam resultados voltados à 
desmoralização da honra subjetiva da vítima com a sensibilidade adquirida pela dignidade 
do próprio ser. Estes sentimentos são formados pela educação e influências familiares e 
sociais durante a infância e adolescência. Na tentativa de caracterizar o conceito mais 
adequado sobre honra subjetiva. 
 André Puccinelli Júnior, com base na sua formação e especializações, sustenta que: 
“o direito a honra compreende tanto a dignidade e a moral intrínseca do homem, honra 
subjetiva, como a estima, a reputação e a consideração social que as pessoas nutrem por 
determinado indivíduo, honra objetiva” (2012, p. 229). 
 Contudo, o assédio moral subjetivo é provido da moral individualizada dos 
conjuntos de princípios indissociáveis. Preza, principalmente, pela prática dos próprios 
direitos atribuídos à personalidade que se traduz na autoestima de si mesmo ao juiz que cada 
um faz as suas concepções. Por fim, busca o reflexo da sociedade na essência e observância 
dos sentimentos pelo apreço social, boa fama e reputação aprovável. 
 
3.1.4 Assédio Moral Vertical 
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 Nas relações de trabalho o assédio moral vertical pressupõe uma relação hierárquica, 
com estipulação de metas excessivas na competição com a promoção do medo pelo superior 
nas relações subordinadas. Sua principal característica é avaliação analítica do empregado 
perfazendo seu histórico positivo e negativo de produtividade. Consequentemente, gera abalos 
na esfera psicológica e pessoal do assediado que adquiri sintomas que ao longo do tempo 
desenvolvem de maneira progressiva e irreparável (MOREIRA, 2017). 
 
3.1.4.1 Assédio Moral Vertical Ascendente 
 O avanço do assédio moral vertical ascendente está na violência praticada por 
diversos inferiores ao dirigente, desenvolvido por um determinado grupo de colaboradores. 
Em análises mais aprofundadas sobre o assunto, percebe-se que este tipo de assédio é 
incomum, entretanto, é o mais ríspido. As consequências destas atuações são por meio de 
sentimentos de cobiça dos colaboradores correspondente ao cargo de liderança. Nas ações 
exercidas frequentemente haverá o comprometimento da postura do chefe referente ao seu 
prestígio (SANTOS, 2010). 
 
3.1.4.2 Assédio Moral Vertical Descendente 
 Na visão doutrinária de Marie France Hirigoyen (2002) estes comportamentos se 
desenvolvem através de insultos, gestos desrespeitosos no ambiente de trabalho com 
condições desagradáveis, falta de reconhecimento do colaborador em suas metas, limitações 
ou rebaixamento das funções relacionadas ao cargo, com condutas constrangedoras 
praticadas de forma particular pelo ente superior na relação, às vezes com a ajuda de outros 
colaboradores que estimulam o desenvolvimento desta postura. 
 Ainda no ponto de vista de Marie France Hirigoyen: “muitos administradores não 
sabem lidar com as suscetibilidades individuais e manejam melhor o chicote que a carroça. 
O que diferencia a gestão por injúria do assédio é que esta é notada por todos e todos os 
empregados são maltratados […] (2002, p.28)”. 
 Portanto, é comum na atualidade o assédio moral vertical descendente estar ligado à 
estipulação de metas desumanas capazes de desestabilizar o empregado. O acúmulo 
exorbitante de atribuições gera um comportamento voltado no conflito entre as partes. A 
extrema deficiência vinculada à gestão da empresa no objetivo de identificar os possíveis 
casos de desmoralização da dignidade da pessoa vinculada ao seu cargo ou preceitos 
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subjetivos pode acarretar novas práticas. É necessária a fiscalização e punição dos 
agressores, com intuito de minimizar os transtornos gerados a vítima.    
 
 
 
4. Assédio sexual e seus desdobramentos 
 Trata-se em delinear a evolução histórica do assédio sexual, bem como o conceito. 
Em seguida, estabelecer-se-á as classificações do assédio sexual por benefícios e por 
constrangimento no ambiente de trabalho e a visão da cidadania e meio comercial sobre o 
assunto. Consequentemente, analisará a duração, frequência, e regularidade e os requisitos 
necessários para sua consumação. Por fim, farar-se-á um diagnóstico minucioso das 
influências provocadas pelo ato abusivo devido à hipossuficiência e caráter processual. 
 
4.1 Assédio moral e suas classificações 
 A autora Márcia Novaes Guedes (2003), relata que são necessários dois requisitos 
primordiais para concretização do crime. O primeiro é conduta intensificada voltada a coa-
ção da liberdade do assediado, homem ou mulher, independentemente de cargo, classe, ida-
de ou grau de instrução. A segunda é em relação à perseguição sujeita à obtenção de benefí-
cios sexuais, sendo intolerável a rejeição quanto aos investimentos. Nos últimos anos surgi-
ram outros conceitos sobre a consumação do assédio sexual, porém, deve comprovar o dano 
físico, dano psicológico obtido pela vítima e a superintendência do polo ativo. 
 Logo, pode-se mencionar que é triste a realidade que se constata no Brasil. Os cri-
mes relacionados à sexualidade estão cada vez mais frequentes, talvez seja pela falta de res-
ponsabilidade do Estado em combater a impunidade predominante na sociedade. Nas últi-
mas décadas, as transgressões sexuais provocaram transtornos profundos nas vítimas. Tam-
bém, está estendendo para os meios comerciais. Contudo, o Poder Judiciário Brasileiro bus-
ca agir de maneira coercitiva para amenizar novos casos e oferecer penalidades justas e 
adequadas aos agressores.  
 
4.1.1 Assédio sexual por benefícios 
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 O assédio sexual por benefícios moldados ao âmbito trabalhista são casos que ver-
sam no cotidiano envolvendo superior hierárquico, que utiliza de sua posição e poderes atri-
buídos pelo seu cargo, função e responsabilidades. Apresentam às vítimas promessas verda-
deiras ou falsas, que envolvem promoções de cargos e obrigações, com destaques ou falsos 
reconhecimentos pelas atividades exercidas, aumento salarial, entre outras vantagens adqui-
ridas através de favores sexuais, de forma corriqueira, sem meritocracia e/ou capacidades de 
alcançá-las de forma honesta, respeitando as regras estabelecidas pela empresa, nos parâme-
tros legais. Desta forma, se desenvolve esse tipo de crime, nos moldes da corrupção e da 
imoralidade, que instiga a discórdia e injustiça (SILVA, 2018). 
 Mas também, o autor Fábio Luiz Pereira da Silva, explana que: 
 
Daí porque entendemos que pouco importa que o assediador seja superior 
hierárquico do assediado. Na nossa singela opinião, empregados de nível 
hierárquico inferior podem praticar assédio sexual, na medida em que te-
nham algum tipo de poder ou influência sobre o empregado assediado. 
Lembramos, por exemplo, os casos em que os favores sexuais são obtidos 
sob pena de serem reveladas informações desconhecidas, as quais, além do 
assediado, só o assediador conhece (2018, online). 
 
 Em síntese, é necessária a conscientização empresarial e social de que o assédio se-
xual por benefícios é considerado um ato ilícito, que deve ser repudiado e combatido pelos 
meios legais cabíveis. É um ato desonesto, que deve ser abominável, já que a promoção no 
meio laboral deve ser pelos méritos e análise do perfil do empregado e as contribuições que 
este ofertou a empresa durante sua trajetória, e não simplesmente pelos favores que este 
pode proporcionar. Enfim, além de se concretizar um crime, ato infracional administrativo e 
repudiante pelos regimentos comerciais. Também promove a velha cultura de corrupção, 
característica específica deste ilustre Brasil. 
 
4.1.2 Assédio sexual por constrangimento 
 
 O assédio sexual por constrangimento está ligado às condutas praticadas pelo trans-
gressor perante a vítima, capazes de carretar violência física, verbal e psicológica. Essa é a 
forma mais fácil de ser identificado pelas vítimas, pois há violência e na maioria das vezes. 
Percebe-se rapidamente os abusos, insultos, as ofensas exercidas frequentemente e manifesta-
das através dos comportamentos irregulares do ente superior ou chefia. Caracteriza-se pelo 
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abuso demasiado do poder, por meio de aflições, sendo impossível ser identificada por outras 
pessoas além da vítima, já que os atos ocorrem de maneira disfarçada e silenciosa. 
 Para a autora Maria Helena Diniz, o assédio sexual constrangedor é baseado no con-
ceito de assédio sexual, ou seja, seriam as condutas teóricas do conceito em prática, neste sen-
tido. 
 Ainda a autora supramencionada ressalta: 
 
Ato de constranger alguém com gestos, palavras ou emprego de violência 
prevalecendo-se das relações de confiança, de autoridade ou empregatícia, 
com um escopo de obter vantagem sexual e de satisfazer os desejos do su-
perior que na maioria das vezes favorece o assediado com alguma vanta-
gem no cargo ou nas funções como moeda de troca (1998, p. 285). 
 Afinal, é perceptível que as intenções do assédio sexual por constrangimento são por 
posições privilegiadas do ambiente de trabalho, através da insistência, ameaças e repressões 
pela recusa. Vale ressaltar que são comuns os casos no meio comercial, no entanto, está cada 
vez mais frequente a denúncia, que é a melhor forma de se combater a prática deste ato 
atentatório a dignidade da pessoa humana, que está entre os grandes males da sociedade 
brasileira. Imperioso mencionar que âmbito social necessita de conscientizações, para que 
assim, prevaleça a Justiça e Igualdade entre ambos os sexos, classes econômicas, hierárqui-
cas e sócias. 
 
5. Políticas Públicas e Caráter Processual Brasileiro 
 
 É nítido que o legislativo brasileiro possui uma grave deficiência perante os casos de 
assédio moral em face da coletividade e meio trabalhista. Facilmente se identifica que o 
ordenamento jurídico brasileiro necessita ser reformado com leis mais penosas aos agressores, 
além do resguardo aos danos causados à parte passiva. Infelizmente, é a realidade que o Brasil 
está vivenciando, com o crescimento desproporcional de ocorrências envolvendo intimidações 
e degradações morais e físicas, consequência da hipossuficiência jurídica em proporcionar 
intervenções hábeis, capazes de evitar novas ilicitudes e reincidências (SALDANHA, 2015). 
 Sob a ótica de Saldanha (2015), o assédio moral é caracterizado pela intolerância de 
determinado grupo ou indivíduo à classe específica ou vítima, que se estende de maneira 
ordinária devido ao desequilíbrio do poder e caráter processual contra os provocadores. São 
assustadores os números de casos, que só aumentam cada vez mais devido à deficiência do 
Estado em punir os agressores e impor a Lei, à vista disso é o descaso de normas 
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desatualizadas, ineficazes em proporcionar penalidades adequadas no contemporâneo e 
presunções positivas da durabilidade legal. 
 Logo, é importante relatar o posicionamento do poder e caráter processual sobre 
abusos sexuais no meio social apenas para fins de conhecimento, relembrando que o assédio 
sexual é configurado apenas no meio trabalhista. Recente o Planalto aprovou um projeto que 
tipifica as impertinências sexuais realizadas no ônibus. O verdadeiro intuito deste projeto é 
minimizar as condutas abusivas que são frequentemente realizadas em locais públicos, e que 
antes não possuía legislação específica para penalizar (ANDRADE, 2018). 
 Marcelo Andrade (2018) relata que devido ao Brasil possuir costumes machistas, e a 
conhecida cultura do estupro, isto se tornou necessário para preservar o mínimo necessário à 
dignidade das mulheres que são as principais vítimas dessas condutas vexatórias. Destacam-se 
que os homens também se enquadram nesta norma jurídica. Entretanto, o número de casos 
que envolvem o sexo masculino é irrelevante comparado com sexo oposto. 
 Insta mencionar que por ser ato ilícito complexo, exige observância de estatísticas e 
acatamento a diversos requisitos essenciais, não é passível de exceções, o tempo não pode ser 
variável. Em regra, as pessoas temem em denunciar e sofrem os atos silenciosamente. 
 Ressalta-se que no dia 24 de setembro de 2018, o Presidente da República Michel 
Temer, sancionou este marco histórico da conquista da liberdade e resguardo sexual na 
cidadania brasileira. 
 Imperioso abordar que: 
A importunação sexual é a prática de ato libidinoso na presença de alguém, 
sem que essa pessoa dê consentimento. Após a sanção, esses atos se tornarão 
crimes sujeitos a punição de um a cinco anos de prisão. Também haverá 
aumento de pena em um terço casos crimes de estupro sejam cometidos em 
local público e transporte público ou se ocorrer à noite, em lugar ermo, com 
emprego de arma ou meio que dificulte a defesa da vítima (ANDRADE, 
2018, online). 
 
 Ao examinar o texto publicado pelo autor Marcelo Andrade, no jornal Gazeta do 
Povo, supracitado, percebe-se que a Lei nº 13.718/2018 terá extremos rigores nos casos em 
que as ações realizadas, tipifica o crime previsto, já que a detenção do agressor pode ser de 
1 (um) a 5 (cinco) anos em regime fechado. 
 Desse modo, a proteção contra violências sexuais se torna mais eficiente devido aos 
protestos coletivos que cada dia mais se preocupa com o número excessivo de casos, no 
entanto, o clamor está sendo atendido. À vista disso, no contemporâneo, o abuso sexual está 
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sendo rechaçado aos poucos e o sentimento de igualdade expresso na Constituição Federal 
vigente - (1988), está prevalecendo de maneira pregressa e positiva (ANDRADE, 2018). 
 O artigo 482, da Consolidação das Leis do Trabalho Brasileira de 2017, trata das 
formas de rescisão indireta que a vítima possui pela prática de condutas constrangedoras no 
ambiente empresarial. O desligamento forçado, conhecido juridicamente como rescisão 
indireta deve ser realizada de maneira sigilosa, com prioridade de tramitação judicial, visto 
que é o empregador que deve exercê-la por meio do manifesto realizado pelo empregado. 
 Este por sua vez têm a obrigação de comprovar a consumação do delito, através dos 
órgãos jurisdicionais, preservando assim a sua imagem alheia. Mas também da empresa, 
com intuito de evitar repercussões e transtornos mais graves, visto que trata-se de uma ação 
judicial que engloba acusações e transtornos psicológicos (CARAMIGO, 2016). 
 É evidente que a exaustão dos colaboradores devido ao excessivo rigor e finalidades 
exorbitantes se expande diariamente, estipulando estereótipos degradantes, com anseio de 
distinções entre mais produtivos e os improdutivos. Está expresso no artigo 483, letras “a”, 
“b”, “d” e §1º da Consolidação das Leis do Trabalho, Lei nº 13.467 de 13 de julho de 2017, 
que prevê as hipóteses de rescisão contratual indireta devido ao rigor excessivo do assédio 
moral horizontal em atuações decorrentes do dia (MOREIRA, 2017). 
 Ao analisar a Lei acima mencionada, têm-se o desfecho de que esse tipo de 
comportamento possui a intenção de desonrar os preceitos morais tanto do assediado como 
de sua família. O dispositivo busca reparar estas perturbações através do pagamento de 
multas por danos morais. O Colaborador que for ridicularizado tendo provas do ocorrido 
poderá pleitear a indenização como forma de saciar sua fúria e resguardar sua integridade 
física e psicológica, além de do direito de retração pelos transtornos ocasionados em público. 
 Segundo Alexandre de Moraes, a Constituição Federal Brasileira de 1988, também 
expressa que caso o indivíduo tenha sofrido danos morais, este poderá requer a indenização 
por danos morais, proporcional ao agravo, além da retração. Está expresso no 5º artigo que 
“todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros o respaldo jurídico [...]” (2002, p. 208). O inciso X ressalta 
que: “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação” 
(2002, p. 209). 
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 No entendimento de Ricardo Fiuza, o Código Civil vigente de 2002, expressa que: 
“aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e 
causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito” (2003, p. 184). 
Nota-se que o intuito das normas jurídicas ligadas à civilização é preservar o bem-estar 
social, proporcionando ao violado a assistência pelos danos sofridos, tendo a indenização 
como forma de satisfação moral pelas ações aviltantes suscitadas. 
 O Código Penal brasileiro (1940) resguarda o direito de penalizar estes desempenhos 
indesejáveis. O artigo 140 zela pela penalização dos indivíduos que exercem esse tipo de 
vulgaridade. Assim expressa: “estabelece uma reprimenda ao indivíduo que ofende a moral 
subjetiva da vítima, desta forma, impõem uma sanção penal de detenção de 1 (um) a 6 (seis) 
meses, ou multa, com intuito de minimizar novas práticas e prevalecer a pacificação”. Na 
Constituição Federal de 1988, expressa no 5º artigo, inciso X, a indenização por danos 
morais proporcionais ao agravo, já que a prática destes atos acarretará em abalos 
psicológicos que afetaram a vida pessoal e profissional da vítima. Similarmente, no inciso 
XXXIX profere o princípio da anterioridade. Isto posto, são considerados como penalidades 
criminais capazes propiciar indenizações por danos morais devidas condutas degradantes 
impostas ao assediado (MOREIRA, 2017). 
 Ainda no ponto de vista do autor supramencionado, pela demasiada utilização de 
poder autoritário e ultrajante do assediador que acha correto as condutas que exerce, tanto é 
que na maioria das vezes não demonstra arrependimento pelos atos praticados, pelo 
contrário, anseia que cada vez mais essas ações se consumam de maneira discreta, com a 
pretensão de evitar futuras repressões (LIPPMANN, 2001). 
 Ao observar o Brasil, cuja visão mundial é negativa, devido à violência 
desproporcional, com resquícios culturais moldados na intolerância as diversidades, 
atualmente, necessita endurecer as punições contra esse tipo de conduta, através de reformas 
mais aprofundadas do ordenamento jurídico, prosperando leis voltadas aos problemas 
atuais, capazes de intervir com penalidades proporcionais aos danos psicológicos 
ocasionados à vítima. A liberdade de expressar e pensar deve prevalecer, a legislação carece 
de reparo pelos transtornos causados pelos meios laborais e sociais. 
 Imprescindível relatar que o Brasil é um país que pode ser considerado exemplo. Isto 
se deve ao fato que, esta não sempre se preocupou em punir crimes que envolvem 
degradações nas esferas subjetivas do ser humano, principalmente crimes com teores 
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sexuais. A evidência está no Código Penal Brasileiro de 1940, a Consolidação das Leis do 
Trabalho Brasileira de 1940, que recentemente em 2017 foi reformada, mas que, mantém as 
medidas adotadas contra as variadas formas de abuso contra o empregado, dentre elas a 
moral e sexual. 
 Portanto, é necessário mencionar que o desequilíbrio do poder e caráter processual 
são os responsáveis pelos males da atualidade, com leis antigas, que não são capazes de 
suprir as demandas do cotidiano. O abalo emocional progride rapidamente, causando ao 
assediado sentimentos incontroláveis até o estágio da depressão. Já que as leis são 
ineficientes para penalizar, os crimes são praticados com frequência. A solução é investir em 
novas normas e campanhas de conscientização. 
 O interessante é que apenas nas duas últimas décadas é que o país começou a se 
interessar pelo problema e a reagir de maneira positiva ao clamor da coletividade. Se faz 
necessário o aperfeiçoamento do Judiciário, na aspiração por medidas de inteira e cristalina 
Justiça, e os demais elementos necessários para a correta penalização que deverão ser 
supridos pelos áureos fluidos de cultura e misericórdia dessa nobre nação. 
 
6. Formas de regeneração e reestruturação 
 
 As formas de regeneração e reestruturação das vítimas e transgressores estão ligadas 
aos estudos comportamentais. Devem-se analisar ambas as partes, sob a ótica de profissionais 
especializados. Imperioso salientar que os amigos, familiares, colegas de trabalho são 
essenciais para renovação psicológica no ambiente profissional e pessoal da vítima. As 
perturbações serão mais frequentes, direcionadas ao estado depressivo com ênfase de 
sentimentos negativos, moldados pela frustração e sofrimento. 
 O assédio moral e assédio sexual são atos atentatórios à dignidade humana, que 
proporcionam constrangimentos e abusivos psicológicos irreversíveis ao assediado. As 
condutas praticadas ao longo do tempo acarretam transtornos graves que são vez mais 
frequentes nos dias atuais. O desenvolvimento de transtornos na vida pessoal e profissional 
implicam as vítimas resultados negativos e desempenhos insatisfatórios nos objetivos e 
pretensões almejadas (MAGALHÃES, 2011). 
 Ressalta-se o entendimento de Flávia Xênia Souza Pascoal, sobre as consequências 
provocadas aos assediados: “há muitos fatores sociais e psicológicos a considerar, tais como o 
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rendimento profissional reduzido, o que pode prejudicá-la no emprego; ela levará consigo os 
temores e dúvidas em todos os ambientes sociais; psicologicamente ela estará abalada” (2018, 
online). 
 Já no relacionamento com as outras pessoas será prejudicado. Visto que, há crises de 
depressão, ansiedade e agressividade. Também faz parte de um estado clínico comum, 
proporcionando enormes prejuízos pessoais, profissionais e familiares, capazes de acarretar 
grandes transtornos irreversíveis, se não tratado na fase inicial e corretamente. 
 É fácil perceber que as pessoas que sofram esse tipo de ilicitude adquirem 
comportamento agressivo, com tendências antipáticas e depressivas. Isto é a consequência 
das violações morais e psicológicas adquiridas com as consumações dos atos. A vítima sem 
apoio pode desenvolver pensamentos voltados ao suicídio devido à insatisfação com vida 
atual que possui, devido às violações, sendo o efeito a instabilidade emocional do assediado, 
agressividade e a falta de apoio moral (PASCOAL, 2018). 
 
 
6.1 Meio trabalhista 
 Nos estudos de Flávio da Costa Higa (2016), por meio de palestras de conscientização, 
implantação de políticas de motivação e valorização, pode-se progredir com a prevenção e 
combate na prática de novos atos. Ao retroceder as ideias preconcebidas da cultura 
preconceituosa e autoritária predominante no meio social que afeta as convivências no 
ambiente laboral. Deve-se haver a abordagem sobre as características dos crimes morais e 
sexuais, reflexão da problemática, os riscos e consequências da consumação diante da vítima 
e empresa. Por isso, é fundamental a fiscalização órgãos pertinentes sobre a forma 
gestacional das empresas, visto que é imprescindível a construção conjunta sobre o assunto 
e a forma de ampliar o altruísmo no contexto das relações de trabalho. 
 
6.2 Meio social 
 À sombra do meio social, as formas de prevenção dos crimes contra a moralidade do 
trabalhador e dignidade sexual estão vinculadas as medidas que devem ser adotadas pelo 
Estado na tentativa de penalizar rigorosamente os transgressores. Já que o assediado pode 
desenvolver traumas na vida profissional que podem interferir também na vida pessoal. O 
resultado é o endurecimento e esfriamento nas relações interpessoais, falta de confiança e 
dificuldade de enfrentar os problemas do cotidiano, deste modo, torna-se desgastante as 
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relações e condições no ambiente de trabalho e meio social (HELOANI, 2004). Enfim, o autor 
supracitado, entende que é necessário que a sociedade adquira a conscientização das formas 
de identificar os comportamentos anormais da vítima e agressor. 
 
6.3 Transgressor 
 Percebe-se que a personalidade do indivíduo é lapidada desde a infância a 
adolescência. Por meio de tratamentos de reeducação, campanhas motivadoras de 
conscientização e acompanhamento com psicólogos e, se necessário, com psiquiatras, os 
agressores poderão regenerar e adquirir consciência dos males ocasionados pelas práticas dos 
seus atos. O objetivo é conscientizar que os indivíduos que cometem estes crimes precisam de 
tratamentos, já que as ações são praticadas de forma inconsciente e natural (MYERS, 2012). 
 Por fim, a correta conduta é penalizar legalmente os infratores pelas condutas 
exercidas, bem como a eficácia das normas brasileiras e sentimento de retidão perante os 
danos causados à vítima. A pretensão é evitar novos casos, penalizar os já existentes e 
oferecer tratamentos de regeneração das condutas reprováveis dos agressores, e auxiliar as 
vítimas nas necessidades. 
6.4 Vítima 
 Roberto Heloani (2004), indaga que as vítimas não desenvolvem boas relações na 
cidadania, não adquirem afinidade ou se sentem inseguras, incapazes, com desgaste da 
autoestima devido à falta de confiança, concentração e memorização. Deste jeito, é preciso a 
compreensão dos familiares e entes queridos que esta fase negativa seja consequência dos 
traumas elencados pelos abusos morais e sexuais. Faz-se necessário o auxílio da coletividade 
e pessoas que possuem afinidade para que a vítima prossiga com a estabilidade emocional e 
busque tratamento, além das medidas penalizadoras ao agressor, que poderá responder 
criminalmente à luz do Código Penal e dos Direitos trabalhistas. 
 Já nas concepções de Flávia Xênia Souza Pascoal (2018), o trabalhador progride 
negativamente no meio laboral, com desempenhos insatisfatórios no exercimento das 
funções e responsabilidades. Em suma, as vítimas de assédio moral e assédio sexual podem 
desencadear doenças psicossomáticas, que evoluem ao longo do tempo até o estágio mais 
lamentável que são desejos confusos pelos suicídios. 
 Os danos morais devem ser reparados através de reconstrução pessoal e social. É 
importante salientar que o ordenamento jurídico brasileiro resguarda o direito de reparo 
 Assédio Moral E Sexual - Gabriel F. Santos; Karla S. Oliveira 
Revista Jurídica٠http://revistas.unievangelica.edu.br/RevistaJurídica/ v.19, n.1, jan-jun. 2019•p.84-
104.• DOI: https://doi.org/10.29248/2236-5788.2019v19i1.p84-104 
100 
 
proporcional ao agravo, além da retratação. Nesse sentido, percebe-se que há acolhimento 
pelo legislativo e corpo social referente as condutas atentatórias a moralidade e sexualidade 
na medida da cristalina Justiça e plena sanidade e comodidade da vítima (PASCOAL, 2018). 
 
7       Prevenção, intervenção e consequências à luz do Direito Penal 
 
 Os princípios constitucionais brasileiros estão elencados nas estruturas normativas 
conquistadas pela pressão da sociedade. Estão incorporados nos preceitos da Carta Magna - 
1988 e são utilizados positivamente nos procedimentos jurídicos como referência e até 
intervenções. Desta forma, para Luiz Antônio Rizzatto Nunes: “o fundamento primeiro de 
todo o Estado brasileiro são os princípios, porque muito além deles regularem as relações 
jurídicas, também, coordenam todo o sistema jurídico para a melhor desenvoltura […]” (2002, 
p.37). 
 
7.1 Princípio da Dignidade da Pessoa Humana 
 Sob as concepções o entendimento de Alexandre Morais (2002) se baseia na 
Constituição Federal, o princípio da dignidade da pessoa humana está vinculado à 
necessidade do ser humano perante a solidariedade da coletividade. Nesse sentido, as 
garantias individuais foram a partir do ano de 1988, elaboradas pelo sentimento de 
necessidade e clamor do meio social, aliados por um sentimento de dignidade e respeito às 
diferenças e liberdade de expressar, pensar sob os comandos dos direitos sociais, 
respaldados pela renovação da democracia conquistada após um período de repressão e 
violência conhecido como ditadura militar (anos de 1964 a 1985), que proporcionou um 
cenário vasto em abusos morais e sexuais, principalmente, as mulheres e à oposição 
contrária as suas ideologias. 
 
7.2 Princípio do Devido Processo Legal 
 O ordenamento jurídico brasileiro é baseado no princípio do devido processo legal. 
Este princípio é rígido pelas legalidades, mas também, com a legitimidade. Sua aplicação 
necessita de uma análise mais rigorosa e da imparcialidade do juiz durante a execução dos 
atos processuais. Desse modo, é notável que o Estado de Direito esteja garantido pelas 
normas constitucionais, já que estão relativamente ligadas pela função, jurisdição e poder 
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atribuídos pelo Estado (governo), sendo elementos inseparáveis da competência que o 
governo possui. Seguidamente, os dispositivos e leis norteadoras são englobados na 
legislação e documentos (COSTA, 2011). 
 Há uma proteção vinculada na plenitude de defesa do indivíduo à vista do âmbito 
jurídico. O Estado é conduzido por “leis modelos” que prosperam a vida social, tornando-se 
definidos. Além disso, são contidos pelo cumprimento dos interesses do bem-estar social. 
Isto posto, sob a ótica de Miguel Reale, compreende-se: “verdades ou juízos fundamentais, 
que servem de alicerce ou de garantia de certeza a um conjunto de juízos, ordenados em um 
sistema de conceitos relativos a dada porção da realidade” (1999, p. 60). 
 
8. Considerações finais 
 
 O desenvolvimento do presente estudo proporcionou uma análise detalhada sobre os 
crimes atentatórios ao decoro moral e honradez sexual dos indivíduos no meio empresarial e 
social brasileiro contemporâneo. A obra acadêmica é baseada em artigos científicos, casos 
comprovados, doutrinas, jurisprudências, pesquisas em sites confiáveis, porquanto que os 
objetivos propostos foram realmente alcançados. À vista disso, a pretensão de obter dados 
consistentes sobre as formas de consumação do crime, características dos transgressores, 
comportamentos adotados pelas vítimas, punições em face ao caráter processual e 
hipossuficiência legislativa brasileira. 
 Desse modo, baseou-se em dados consistentes sobre as etapas e grau de 
conhecimentos dos profissionais especializados sobre o tema, junto às ressalvas do senso 
comum. Em que pese, ao analisar as consequências psicológicas ocasionadas, se verificou 
que o estágio mais complexo e desgastante é o registro da denúncia e apuração do caso, já 
que o ordenamento jurídico brasileiro possui uma lamentável deficiência em questões 
relacionadas aos resguardos constitucionais da vítima. Na legislação é simples, seguro e 
rápido, porém, na prática nota-se total desacordo com as diligências regimentais. A restrição 
não cabe apenas a Constituição Federal Brasileira de 1988, mas também, deve-se 
estabelecer a interpretação hermenêutica das normas infraconstitucionais e posições 
doutrinárias. 
 Portanto, a perspectiva aos meios utilizados pela parte passiva devem ser moldados 
no acatamento legislativo. Imprescindível salientar que a Constituição Federal Brasileira de 
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1988 (CFB), Código Penal Brasileiro de 1940 (CPB), e a recente Consolidação das Leis do 
Trabalho Brasileira de 2017 (CLTB), ainda exige um estudo mais aprofundado, 
principalmente, pela razão de que diversas questões favoráveis ao tema não consistem 
integralmente na designação do assédio moral e assédio sexual nas diversas áreas. Ao 
analisar o contexto histórico do nascimento e evolução em seus diversos domínios, com 
ênfase no meio laborativo, devido as incalculáveis demandas. Logo, as relações nos 
âmbitos, necessitam da adequada aplicação e devida concretização dos responsáveis em face 
de ingressar com a ação contra o causador do dano e indenizar as vítimas, além de promover 
reestruturação e regeneração de ambos envolvidos. 
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